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Distintos autores das ciências sociais aplicadas, principalmente das ci-
ências econômicas, estudaram e discorreram sobre o planejamento econô-
mico da economia brasileira no período que vai desde a industrialização 
tardia — não cabe à presente resenha discutir se essa se encontra voltada 
à teoria de Furtado ou à de Peláez1 —, no limiar da década de 30, até o final 
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1 Celso Furtado e Carlos Manoel Peláez são outros ferrenhos debatedores da formação e da 

estruturação econômica do Brasil e divergem quanto ao processo de industrialização do 
País. A análise de Celso Furtado sobre o crescimento industrial dos anos 30 e as críticas a 
ele formuladas por Carlos Manoel Peláez antecipam os principais argumentos utilizados 
nas teses a respeito da indústria na Primeira República e durante o Estado Novo. As críti-
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do Estado Novo, com o presidente Vargas profundamente abalado por sua 
deposição. Contudo, nenhum autor chegou a uma discussão tão rica em 
detalhes e embasamentos teóricos quanto Eugênio Gudin e Roberto Si-
monsen, que debateram, de forma veemente, a controvérsia do planejamen-
to da economia brasileira e o liberalismo econômico. 

O questionamento principal que permeia toda a obra fundamenta-se na 
pergunta motivacional de Simonsen, a qual questionava se a evolução eco-
nômica do Brasil já permitia esperar que o fortalecimento da economia na-
cional ocorresse normalmente. Assim, o ápice da discussão está centrado 
na visão da necessidade de planejamento econômico por parte do Governo 
Federal, defendida por Simonsen, versus a argumentação de Gudin em prol 
do aumento da produtividade e da melhoria na orientação e na alocação 
das poupanças, visando à formação de capital pelo setor privado e ao aper-
feiçoamento da educação técnica. Em síntese, o debate centra-se em dois 
polos antagônicos. 

De um lado, Simonsen propunha, como integrante e relator do Conse-
lho Nacional da Política Industrial e Comercial (CNPIC), a ampliação da 
intervenção estatal na economia, através do planejamento e da adoção de 
medidas protecionistas às indústrias brasileiras. De outro, Gudin, defensor 
do liberalismo econômico, rejeitava, como relator da Comissão de Planeja-
mento Econômico, as propostas de planejamento e o excessivo protecio-
nismo governamental às indústrias brasileiras e sugeria reformas nas áreas 
monetária e fiscal e a restrição da atuação do Estado apenas a medidas 
corretivas das tendências desviantes do mercado.2 

Simonsen advogava em prol da planificação da economia brasileira, vi-
sando à multiplicação, acima do dobro, da renda nacional. Partindo do pres-
suposto da impossibilidade de alcançar tal propósito, amparado na livre 
atuação das forças de mercado, o autor recomendava uma grande emprei-
tada de investimentos governamentais na direção do planejamento da in-
dustrialização, sustentando ações protecionistas do Estado, o que agradava 
ao Governo, varguista à época, pois se tratava de período em que consta-
                                                      

cas de Carlos M. Peláez a Celso Furtado, organizadas a partir de informações empíricas, 
tinham como alvo as conclusões de ordem política defendidas por Furtado. Peláez faz a 
crítica da chamada Teoria dos Choques Adversos, em especial, na formulação por ele atri-
buída a Furtado. Um estudo completo sobre esse debate pode ser conferido em Saes 
(1989). 

2 As disputas entre Gudin e Simonsen tiveram repercussão importante no Congresso, nos 
meios empresariais e na imprensa. As críticas de Gudin foram publicadas em livro, em 
março de 1945, sob o título Rumos de Política Econômica  (GUDIN, 1945). Três meses 
depois, aparece a réplica de Simonsen, também publicada em livro, intitulada O Planeja-
mento da Economia Brasileira  (SIMONSEN, 1945). Em agosto do ano seguinte, Gudin 
volta à tona, com a publicação da Carta à Comissão de Planejamento  (GUDIN, 1946), 
que encerra o debate. 
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tamos e corroboramos a criação de instituições promotoras do crescimento 
econômico e do desenvolvimento do capital humano3, verbi gratia, Petro-
bras, SENAI, Institutos Técnicos Federais e diversas outras escolas de cu-
nho técnico. 

Apesar de as estatísticas do Ministério do Trabalho servirem apenas 
como ilustração do estado de pobreza relativa do País, elas ganharam exa-
gerado peso no parecer de Simonsen, o que permitiu a seus críticos contes-
tarem os dados e o próprio relatório, que apontava ações políticas mais 
vigorosas. Dentre esses críticos, figurava Eugênio Gudin, e, a partir desse 
episódio, estabeleceu-se uma polêmica teórica entre ambos, que, em al-
guns momentos, escapou da frente político-ideológica-eleitoral — vide o 
relato de Mattos (2006) — e ingressou na esfera privada. 

A apreciação de Gudin, exposta no primeiro semestre de 1945 e publi-
cada no segundo semestre daquele ano como Carta à Comissão de Plane-
jamento , como parte de seu livro Rumos de Política Econômica  (GUDIN, 
1945), foi extremamente crítica nesse parecer. Ele não só contestou a abor-
dagem de planejamento efetuada por Simonsen, como também, segundo 
seus interlocutores, observou que o texto estava impregnado de ideologia. 
Alternativamente, sugeriu profundas modificações institucionais, como a 
criação de um Banco Central e a atuação sistêmica da política econômica, 
que, posteriormente, viria a ser questionada por Chieza e Gaspary (2014) 
em relação ao Governo de Luiz Inácio Lula da Silva. 

Ademais, Gudin delineou alguns pontos relativos ao levantamento de 
dados e informações para a determinação das contas nacionais e do balan-
ço de pagamentos, criticando, de forma exaustiva, a argumentação de Si-
monsen. Todavia, o mais relevante foi a sua discussão totalmente equivo-
cada em favor do desenvolvimento econômico pautado nas livres forças de 
mercado, no aumento da produtividade e na melhoria da orientação e da 
alocação das poupanças, visando à formação de capital pelo setor privado e 
ao aperfeiçoamento da educação técnica. Tal questão foi posta à prova por 
outros economistas mais tarde, consoante Dib (2003), por exemplo, que 
remete o cerne do debate ao planejamento geral e orçamentário do Estado 
brasileiro. 

Os princípios propostos por Gudin são os seguintes: uma vez atingido 
o “emprego total”, novos empreendimentos farão subir os preços, mas não 
farão crescer a produção. Para uma situação de inflação e de emprego to-

                                                      
3 Capital humano é o conjunto de investimentos destinados à formação educacional e profis-

sional de determinada população. O termo é utilizado também para designar as aptidões e 
as habilidades pessoais que permitem ao indivíduo auferir uma renda. Esse capital deriva 
de aptidões naturais ou adquiridas no processo de aprendizagem. Nesse sentido, o concei-
to de capital humano corresponde ao de capacidade de trabalho. 
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tal, o remédio é estancar a inflação e não tentar aumentar a produção. A 
bandeira que precisávamos levantar no Brasil não era de “um plano” e sim 
da produtividade, não só na indústria, mas em todas as atividades econômi-
cas. Em suma, o plano de Gudin era a produtividade. 

Em junho de 1945, Roberto Simonsen replicou as críticas de Gudin em 
seu livro O Planejamento da Economia Brasileira  (SIMONSEN, 1945), no 
qual reafirmou o caráter confiável das informações do Ministério do Traba-
lho, por ele utilizadas, e enalteceu as suas ideias por meio do uso mais de 
sua hábil retórica e menos de incursões científicas. Naquela oportunidade, 
reiterou a defesa do intervencionismo, em oposição ao liberalismo extrema-
do de Gudin, de forma brilhante e lúcida, valendo-se da vasta cultura huma-
nística e dos profundos conhecimentos de história que possuía.  

Ao leitor atento e conhecedor das principais teorias econômicas, são 
facilmente perceptíveis, na argumentação de Simonsen, os artifícios doutri-
nários ou políticos em favor do protecionismo estatal. O documento final 
intitula-se Carta à Comissão de Planejamento  (GUDIN, 1946), de autoria 
de Gudin e datado de agosto de 1945, ao apagar das luzes do governo de 
Vargas. Foi a tréplica que marcou também o efetivo encerramento das ativi-
dades da Comissão de Planejamento. Nela, Gudin reafirmava suas críticas 
às avaliações da renda nacional e sua decidida oposição ao planejamento e 
ao protecionismo, como bem discutiu Rodrigues (2005) em sua obra. 

O epílogo dessa árdua batalha intelectual e ideológica conduz à cons-
tatação de que, para Gudin, era atrasada e perniciosa qualquer ideia de 
planejamento econômico por parte do Estado; no entanto, para aumentar a 
produtividade, observamos que é necessário, sim, planejamento. Em sua 
tréplica, que marcou o encerramento das atividades da Comissão de Plane-
jamento, Gudin reafirmou suas críticas às mensurações da renda nacional, 
sua oposição ao planejamento e ao protecionismo estatal e a linha de apoio 
intransigente ao livre mercado. Roberto Simonsen, apesar de seu cabedal 
intelectual, não teve condições de avaliar o denso conteúdo de algumas das 
análises e propostas de políticas econômicas feitas por Gudin, maior conhe-
cedor de Economia no Brasil, naquela época. 

É importante reter que os dois gigantes do pensamento econômico 
brasileiro colocaram suas iniciativas públicas e privadas, além de suas den-
sidades intelectuais, à disposição da ampliação das fronteiras do conheci-
mento econômico e dos agentes sociais. Eugênio Gudin era, antes de tudo, 
um economista brilhante. Roberto Simonsen era um erudito, humanista e 
historiador, além de homem público e político experiente. Nas palavras de 
Ronci (1998), ambos poderiam ser considerados neoclássicos, mas, acima 
de tudo, suas ideias foram pilares de sustentação e discussão econômica 
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para os governos — democráticos e ditatoriais — que vieram nas décadas 
seguintes. 

Assim, concluímos que o debate promovido por esses dois intelectuais 
e eternos estudantes da economia brasileira abriu um leque de discussões 
entre escolas de pensamento socioeconômico. Contudo, faz-se necessário 
apontar que o principal erro da obra provém justamente do fechamento e da 
aversão às ideias contrárias por parte de seus debatedores, pois notamos, 
na contemporaneidade econômica brasileira, uma junção das ideologias de 
ambos: nossa economia é “mista”, temos um livre mercado com certa inter-
venção estatal e planejamento econômico, dependendo das especificidades 
regionais e econômicas. Não podemos negar o brilhantismo da obra anali-
sada e o rico debate entre os seus autores; todavia, tanto Simonsen quanto 
Gudin pecaram ao refutar cegamente as ideias dos seus opositores. Não 
desejamos aqui uma síntese neoclássica ou uma aceitação geral de ideias; 
porém, se ambos tivessem inserido em suas teorias as críticas um do outro, 
com certeza chegariam a um denominador comum sobre o desenvolvimento 
industrial e econômico brasileiro, mudando, dessa forma, os rumos interpre-
tativos que permearam o referido desenvolvimento. 
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